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Mandado de despejo aos mandarins do mundo
Fora tu,
reles
esnobe
plebeu
E fora tu, imperialista das sucatas
Charlatão da sinceridade
e tu, da juba socialista, e tu, qualquer outro
Ultimatum a todos eles
E a todos que sejam como eles
Todos!

Monte de tijolos com pretensões a casa
Inútil luxo, megalomania triunfante
E tu, Brasil, blague de Pedro Álvares Cabral
Que nem te queria descobrir

Ultimatum a vós que confundis o humano com o popular
Que confundis tudo
Vós, anarquistas deveras sinceros
Socialistas a invocar a sua qualidade de trabalhadores
Para quererem deixar de trabalhar
Sim, todos vós que representais o mundo
Homens altos
Passai por baixo do meu desprezo
Passai aristocratas de tanga de ouro
Passai Frouxos
Passai radicais do pouco
Quem acredita neles?
Mandem tudo isso para casa
Descascar batatas simbólicas

Fechem-me tudo isso a chave
E deitem a chave fora
Sufoco de ter só isso a minha volta
Deixem-me respirar
Abram todas as janelas
Abram mais janelas
Do que todas as janelas que há no mundo

Nenhuma idéia grande
Nenhuma corrente política
Que soe a uma idéia grão
E o mundo quer a inteligência nova
A sensibilidade nova

O mundo tem sede de que se crie
Porque aí está apodrecer a vida
Quando muito é estrume para o futuro
O que aí está não pode durar
Porque não é nada

Eu da raça dos navegadores
Afirmo que não pode durar
Eu da raça dos descobridores
Desprezo o que seja menos
Que descobrir um novo mundo

Proclamo isso bem alto
Braços erguidos
Fitando o Atlântico

E saudando abstratamente o infinito.


			(Álvaro de Campos apud Maria Bethânia, 2007)


			





PREFÁCIO


			A diplomacia é, sobretudo, atividade de discurso. Por meio deste, enunciadores autorizados pelos seus respectivos Estados estabelecem negociações, buscando construir uma identidade comum que permita o exercício da tolerância, a colaboração mútua e a manutenção ou a obtenção da paz. Não à toa, comumente designa-se diplomático aquele cujo discurso demonstra a habilidade de negociar com o outro, mantendo aberto o diálogo mesmo diante de situações de possível ou efetiva tensão. Assim, existe diplomacia enquanto vigora a atividade discursiva. Silenciar as vozes, cessando o discurso, nesse caso, significa cessar a própria prática diplomática e ver desfeita ou impossibilitada uma identidade comum, com todos os riscos que isso traz. 


			Mas o discurso se realiza em textos, que têm a forma de gêneros discursivos. No âmbito dos estudos da linguagem, os gêneros discursivos são tomados, convém frisar, como formas convencionais e mais ou menos padronizadas de textualizar propostas de sentido pertinentes, produtivas, eficazes para a realização de propósitos comunicativos em práticas sociais situadas em domínios discursivos precisos e em instituições que dão contorno a tais domínios. Por isso, o texto, realidade material que permite o acesso ao discurso, é o lugar da construção de uma dupla identidade: i) a que corresponde à comunidade da qual se participa em função do gênero produzido e do domínio discursivo ou instituição em que se atua; e ii) aquela que pode ser atribuída ao enunciador em particular, que é o responsável pelas ideias e valores do texto. É o que Bazerman defende, ao explicar que “os gêneros e os sistemas de atividades dos quais fazem parte fornecem as formas de vida dentro das quais construímos nossas vidas”1. 


			Está aqui, nessa confluência de identidades pela atividade discursiva, a considerável contribuição da obra Discurso e identidade diplomática, de Rafael Batista Andrade. Com efeito, a obra em questão, enfatizando a necessária relação do discurso com a prática da diplomacia, leva-nos a ver formas de identidade diplomática em textos do gênero intervenções de representantes permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), o qual funciona como fio condutor de uma reflexão que reconstrói a vida social e institucional de que os textos selecionados e seus enunciadores participam. 


			É assim que a obra explicita uma dupla identidade diplomática para os Estados considerados na investigação: Brasil, Espanha e França. A primeira está ligada ao pertencimento deles à instituição de diplomacia multilateral que ajudam a funcionar: o CSNU e a própria ONU; e a segunda, às especificidades de cada um desses Estados, escolhidos para o exame justamente em função de suas diferentes características históricas e sociais e também de status distintos na instituição em que atuam. Isso, aliás, está no cerne da pertinente proposta do autor de tomar o gênero discursivo em jogo como um gênero estatutário-institucional, ressaltando aí a dupla identidade que ele permite considerar.


			Para analisar as marcas linguístico-discursivas que são vinculadas à identidade de cada país contemplado, a obra mobiliza categorias centrais da análise do discurso francesa para construir com elas um dispositivo próprio de análise, demonstrando tanto a vitalidade da disciplina quanto a segurança com que o autor, Rafael Batista Andrade, nela transita. É com esse referencial teórico que a obra, analisando textos selecionados de temáticas comuns aos três enunciadores, considera e atravessa as vozes dos diplomatas que participam com tais textos do debate no conselho e, para além da identidade diplomática comum ao conjunto de representantes dessa instituição, explicita aspectos linguístico-discursivos que dão forma a identidades diplomáticas específicas de Brasil, Espanha e França. 


			Se essa contribuição teórica é em si significativa, a forma como se realiza textualmente a condução do debate na obra também merece destaque, pois expressa o claro cuidado do autor com o leitor. Por isso mesmo, a leitura da obra gera uma identificação crescente deste com aquele, até atingir o clímax na comunhão gerada justamente no único momento em que o produtor, já nas linhas finais do trabalho, eleva o tom para, com propriedade, defender a importância dos estudos da linguagem e a necessidade de uma diplomacia discursiva e pragmaticamente mais voltada à promoção da paz. Por todas essas razões, a obra Discurso e identidade diplomática, de Rafael Batista Andrade, é uma leitura extremamente enriquecedora, valiosa, que oferece ao leitor, num bem fundamentado edifício textual, uma investigação que muito ensina sobre o discurso de modo geral e da diplomacia em particular.


			Clebson Luiz de Brito 


			Professor Adjunto 


			Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)


			Natal, 12 de maio de 2019
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INTRODUÇÃO


			É pouco provável que, atualmente, questões diplomáticas sejam um dos temas mais debatidos, com certa profundidade, em âmbito nacional e internacional. Apesar disso, uma instituição de diplomacia multilateral que frequentemente ocupa espaço nos meios midiáticos é a Organização das Nações Unidas (ONU), principalmente no que diz respeito ao trabalho do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Nesse sentido, ao menos uma parcela da população possui algum conhecimento prévio sobre a relação entre seu país e alguns traços de suas práticas diplomáticas com esse órgão. 


			A título de exemplo, o interesse do Brasil em ocupar uma cadeira de membro permanente no CSNU é conhecido mesmo por aqueles que não são especialistas em diplomacia. Esse conhecimento não parece ser resultado de um processo casual; ao contrário, demonstra que parte da identidade diplomática do Brasil no CSNU encontra-se imbricada à memória coletiva dos brasileiros. Processos similares a esse certamente ocorrem com diversos Estados que atuaram ou atuam nesse organismo de diplomacia multilateral, permitindo-nos resgatar, de certa maneira, algumas faces de suas identidades diplomáticas nesse órgão. 


			Mas como descrever essa identidade em termos científicos e demonstrar que esse e outros dados realmente seriam um de seus traços? Muitas respostas são possíveis para essa pergunta, e elas se delimitam por meio dos objetivos de determinados campos disciplinares. Historiadores podem respondê-la de forma muito diferente que cientistas políticos e jornalistas. Por isso mesmo, pode-se chegar inclusive a uma mesma resposta com base em métodos completamente diferentes. 


			Neste livro, apresentarei uma descrição da identidade diplomática do Brasil, da Espanha e da França no CSNU desde uma perspectiva das ciências da linguagem. Dentro do percurso da história da linguística, sabe-se que até 1970 desenvolveu-se e aprofundou-se, predominantemente, uma teoria da língua fundamentada no princípio do estruturalismo. Não obstante, a partir dessa década, surgiram trabalhos que se concentraram em aspectos da enunciação, oferecendo metodologias com as quais se pode chegar à descrição de identidades diplomáticas por meio das atividades que um ator social desenvolve, por exemplo, em um órgão de diplomacia multilateral como o Conselho de Segurança da ONU. 


			 Tais métodos encontram origem em duas propostas pioneiras no campo da linguística da enunciação. De um lado, Benveniste utilizou o termo enunciação a fim de ocupar um lugar ao lado da semântica. Fundou-se, assim, um segundo programa para a linguística contemporânea. Neste a frase passou a ser estudada enquanto realização de um locutor, ao contrário da análise de frases-modelos utilizada em abordagens estruturalistas e gerativistas. De outro lado, Ducrot diferenciou frase de enunciado: a frase deveria ser vista como um encadeamento sintagmático virtual, enquanto o enunciado, como um segmento efetivamente produzido por um locutor. 


			Esses conceitos constituíram-se elementos-chave para a origem e o desenvolvimento de um campo disciplinar autônomo das ciências da linguagem que toma como objeto de estudo o discurso. O termo utilizado para definir essa disciplina é uma tradução da expressão elaborada por Harris, discourse analysis. Ressalte-se, porém, que tradicionalmente usa-se a expressão análise do discurso associada ao termo escola francesa, ou simplesmente análise do discurso francesa, com o objetivo de definir esse campo disciplinar de forma específica. 


			Assim, a análise de discurso que pratico neste trabalho deriva-se de uma disciplina de origem francesa. Essa vertente teórica tem por objetivo o estudo das produções verbais no seio de suas condições sociais de produção, sendo que tais elementos são tomados como partes integrantes da significação e do modo de formação dos discursos. Esse campo disciplinar apoia-se em outras disciplinas das ciências humanas, como história, filosofia, sociologia, psicanálise, literatura etc. Um fato que ilustra bem esse caráter transdisciplinar da análise do discurso francesa (doravante, ADF) é a influência dos estudos de dois filósofos que fundamentaram o quadro teórico da referida disciplina: Althusser e Foucault. 


			A tese do primeiro foi a defesa de que os mecanismos de ideologia contribuíam para a reprodução dos meios sociais e, por tanto, reproduziam-se os modos de dominação que os fundavam. Por meio desses estudos, a ADF pôde ser vista como uma prática que permitia uma análise crítica da ideologia. Para Foucault, o discurso deveria ser visto enquanto um conjunto de fenômenos que permitiria escrever uma história discursiva do pensamento. Em busca das condições que permitiam denominações como o discurso dos médicos, da economia, da gramática etc., o autor propôs o estudo dos objetos, do tipo de enunciação, dos conceitos e das escolhas temáticas com o fim de se constatar um conjunto de regularidades o qual ele denomina formação discursiva. 


			Em 1984, Maingueneau retomou esse termo de formação discursiva e acrescentou dois conceitos fundamentais (superfície discursiva e discurso) para mostrar como um discurso emerge e se estrutura em um conjunto coerente e em um espaço cultural homogêneo que perdura além das fronteiras impostas por variações individuais e temporais. A partir desse momento, a análise do discurso evoluiu e as pesquisas desenvolvidas dentro desse quadro teórico-metodológico se diversificaram. 


			Entretanto essa diversidade ainda não tem privilegiado o discurso diplomático, ou tem contemplado poucos objetos de estudo oriundos da enunciação diplomática. Talvez isso tenha ocorrido pela pouca plasticidade que o termo formação discursiva obteve em alguns trabalhos no seio da ADF, uma vez que houve uma forte tendência a se usar essa categoria de análise quase que exclusivamente para o estudo de discursos com posicionamentos de ordem ideológica explícita. Tanto é assim que presenciamos hoje um repertório muito mais amplo de análises de discursos políticos e religiosos, para citar apenas dois casos, que de discursos administrativos, ou de discursos como o diplomático. 


			Nesta obra, essa categoria teórico-analítica de formação discursiva, com muitas outras, é retomada e articulada com o propósito de apresentar, aos estudantes e pesquisadores interessados em diplomacia, um processo de construção de identidades diplomáticas por meio de estudos discursivos. Nesse sentido, o leitor encontrará aqui um método de análise para termos como identidade diplomática, que já são utilizados no campo disciplinar das relações internacionais, mas que podem ser enriquecidos por um nível de estudo com objetivos mais específicos, com foco no discurso e em sua materialização nas intervenções dos representantes permanentes do Brasil, da Espanha e da França no CSNU. 


			O livro está estruturado em três partes maiores que se subdividem em 11 capítulos. A primeira parte é consagrada à relação entre identidade diplomática e os estudos de corpora discursivos. No primeiro capítulo, veremos que a descrição da identidade diplomática no âmbito da ADF está condicionada à constituição de um corpus. Em seguida (Capítulo 2), apresentarei a noção de discurso institucional correlacionada com as intervenções de representantes permanentes no CSNU para formação do corpus da presente pesquisa e os recortes necessários para sua constituição: a escolha de Brasil, Espanha e França, além dos temas das intervenções. 


			A coconstrução de um quadro teórico-metodológico a fim de descrever as identidades diplomáticas dos países selecionados é o eixo da segunda parte, organizada em três capítulos. No Capítulo 3, serão apresentadas as propostas teórico-metodológicas de Dominique Maingueneau. O Capítulo 4, por sua vez, será destinado à articulação entre o Conselho de Segurança da ONU e o discurso institucional. Para o encerramento dessa segunda parte, exporei, no Capítulo 5, as categorias de análise que serão utilizadas para descrever as referidas identidades diplomáticas. 


			Por fim, a terceira parte explorará várias dimensões das intervenções dos representantes permanentes do CSNU para apresentar, em seis capítulos, as multifaces das identidades diplomáticas do Brasil, da Espanha e da França nesse órgão de diplomacia multilateral. Cada uma dessas faces emerge do estudo dos textos do corpus com base em categorias de análise diferentes: temas, figuras e éthos (Capítulo 6), posicionamento e tom discursivos (Capítulo 7), embreantes de pessoa, éthos coletivo e individual (Capítulo 8), caráter e corporalidade do éthos (Capítulo 9), dêixis espaçotemporal, dêixis enciclopédica e memória coletiva (Capítulo 10), além de intertexto e intertextualidade (Capítulo 11). 


			





PARTE I


			A IDENTIDADE DIPLOMÁTICA MEDIADA PELO ESTUDO DE CORPORA DISCURSIVOS


			1. A identidade diplomática segundo a análise de corpora no seio da ADF


			O conjunto de acepções da palavra identidade, mesmo em dicionários não especializados, parece já fornecer ao leitor mecanismos básicos para inferir a significação de identidade diplomática. Dessa forma, pode-se chegar facilmente a esta inferência: as características que individualizam uma prática diplomática contribuem para a formação de uma identidade diplomática. 


			Contudo o estudo de tais características varia de acordo com os objetivos de cada campo disciplinar. No que tange à análise do discurso, é preciso tomar um conjunto de enunciados sócio-historicamente circunscrito e relacioná-lo a uma identidade enunciativa. Isso porque a delimitação de uma identidade diplomática pelo discurso só é possível sob análise de parte de uma enunciação diplomática. 


			Por razões como essa, o conceito de corpus está na essência da origem e do desenvolvimento da ADF. Trata-se, em linhas gerais, de um conjunto de textos com os quais o pesquisador se defronta a fim de responder aos seus questionamentos sobre o modo de formação de determinado(s) discurso(s). Como anunciado pelo título desta obra, as perguntas que nortearam este estudo dizem respeito ao discurso diplomático, mais precisamente à demonstração de identidades diplomáticas mediadas pelo discurso. 


			Evidentemente, há inúmeras possibilidades para a construção de corpora com esse fim, porém o presente livro tratará especificamente de identidades diplomáticas que emergem de um gênero de discurso específico. Logo, a constituição do corpus para o presente estudo privilegiou uma categorização do discurso diplomático com base em dois níveis que se inter-relacionam: a) repertório e classificação do discurso diplomático enquanto atividade discursiva e b) reflexão sobre o sentido e os efeitos ocasionados por um tipo de usuário. 


			As intervenções dos representantes permanentes no CSNU


			Diante de múltiplas opções para a constituição de um corpus que me levaria à compreensão de que efeitos de sentido exercem sobre a formação e estabilização do conceito de identidade diplomática oriunda do discurso, tomo o discurso político como um ato de comunicação e assumo que os diferentes atores que participam de algumas das cenas da comunicação política, nesse caso, mais particularmente, da geopolítica, sobretudo no que diz respeito às relações diplomáticas, contribuem para a produção de um discurso com restrições próprias. 


			Dessa forma, defendo que o discurso diplomático, ainda que emerja do discurso político, propaga-se e circula conforme restrições próprias a uma cena de comunicação específica: as relações diplomáticas. Um estudo relevante sobre o discurso diplomático é o de Villar2. A autora afirma que, mesmo dentro do próprio domínio das políticas internacionais, a diplomacia tem ocupado, em geral, um lugar ainda marginal. 


			De fato, sua pesquisa com o fim de descrever a atividade verbal universal dos diplomatas revela que o repertório desse discurso é ainda incipiente. Além disso, seu estudo reforça o meu posicionamento de tomar o discurso diplomático como um subdomínio social das atividades políticas e também justifica a necessidade de outros recortes, principalmente pelo fato de ela ter destacado a existência de estudos que propõem uma distinção básica entre política estrangeira e diplomacia, atribuindo-se à diplomacia os instrumentos da política internacional sob a ótica da seguinte divisão clássica: 


			[...] de uma parte, a diplomacia bilateral com suas modalidades de funcionamento positivas (abertura de relações, delegação de conselheiros especiais, visita de chefe de Estado, negociação, intervenção de mediadores, condução de diplomatas oficiais) ou negativas (chamada de embaixador, suspensão de relações, protestação, ruptura de negociação, realização de acordos, expulsão de cidadãos estrangeiros...). De outra parte, a diplomacia multilateral dentro de uma dimensão construtiva (organização de conferências, mediação ou arbitragem por uma organização internacional, resolução em favor de um Estado, mediação, enquete para terceiros, encontros de alto nível, conferências internacionais) ou em situações de crise (boicotagem de conferências, resolução contra um Estado, apoio a personalidades de oposição exiladas)3 4.


			A título de exemplo, cito o trabalho de Cohen-Wiesenfeld5 que se enquadra em uma perspectiva da diplomacia bilateral com foco no funcionamento discursivo das relações diplomáticas entre França e Alemanha. Tomando como abordagem teórica a análise do discurso, a pragmática e a análise argumentativa, a autora tomou como corpus um conjunto de notas diplomáticas e de relatórios de diplomatas desses dois países, abarcando o período do fim da Guerra Franco-Germânica de 1870 até 1914, ano do início da Primeira Guerra Mundial. Evidenciou, assim, duas faces do discurso diplomático, destacando a evolução da interação discursiva entre esses dois Estados. Notei que o estudo dos dois gêneros de discurso em questão (notas e relatórios) levou em consideração as coerções discursivas de relações diplomáticas entre dois Estados. Ou seja, pode-se considerar que esses gêneros de discurso emergiram de uma dimensão diplomática bilateral. 


			Por sua vez, Duchene6 privilegiou a constituição de um corpus a fim de analisar as atas resumidas de debates realizados na ONU por considerar que esse documento possui a finalidade de prestar contas sobre esses eventos. O autor destaca que esse gênero de discurso constitui um traço textual dos debates que são realizados em diversas sessões da referida instituição. Embora o pesquisador não tenha associado as atas resumidas de debates ao tipo de discurso diplomático, ele ressaltou o perfil da ONU como uma instituição na qual se mesclam diversos tipos de discurso, como o político, o administrativo, o diplomático e o jurídico. No que diz respeito ao discurso diplomático, é preciso ter em conta que a ONU é um órgão de diplomacia multilateral. Logo, comparando o trabalho de Duchene com o de Cohen-Wiesenfeld, fica evidente a diferença entre diplomacia bilateral e diplomacia multilateral: 


			Cada um desses termos possui conotação própria embora em todos esteja implícito o conceito comum de designar relações ou as áreas em que se processam as relações entre dois ou mais países na acepção de pessoas, estado, governo ou nação, conforme o caso, ou entre grupos de países ou conjuntos de países, ou entre seus representantes.7 


			Diante desses dados, julgo que a seleção dos textos para a constituição de um corpus com o fim de apresentar e problematizar o conceito de identidade diplomática deveria se restringir ao campo da diplomacia multilateral. Percebi que, com base em documentos como a Carta da ONU, poderia chegar a este corpus, uma vez que os quatro objetivos maiores dessa instituição deixam clara a predominância que o discurso diplomático de nível multilateral teria em diversas produções verbais que emergem do quadro institucional das Nações Unidas: a) manter a paz e a segurança internacionais; b) fomentar relações de amizade entre as nações; c) cooperar para a solução de problemas internacionais e para o desenvolvimento do respeito aos direitos humanos; d) servir como centro para que se harmonizem os esforços das nações.


			Verifiquei que esses objetivos perpassam por todos os órgãos da instituição, principalmente pelo Conselho de Segurança, que é o órgão mais importante, possuindo inclusive poder de aprovar intervenções militares, o que, em última análise, seria visto como um rompimento de relações diplomáticas. Por essa razão, seria adequado supor que esses objetivos se refletem nos textos enunciados pelos diversos atores que participam das cenas de comunicação promovidas, especificamente, conforme as regras da ONU. Tal fato evidencia o surgimento de gêneros de discurso específicos dentro desse quadro comunicativo, tanto que a própria existência física de determinados textos está submetida às práticas discursivas de certos sujeitos envolvidos no desempenho de atividades particulares do CSNU. 


			Tendo em vista esse fato, a delimitação inicial dos textos do corpus desta pesquisa partiu da observação da composição do CSNU, conforme reza o artigo 23 da Carta da ONU. Neste constatei que o CSNU possui 15 membros. Desse total, 5 são considerados membros permanentes: Estados Unidos, França, Reino Unido, Rússia e República Popular da China. Os outros 10 são classificados como membros não permanentes. Verifiquei também que a norma para que um Estado ocupe o lugar de membro não permanente do CSNU é a seguinte: a Assembleia Geral da ONU elege esses 10 membros não permanentes para um mandato de dois anos baseada na observação da contribuição de cada Estado membro da ONU à manutenção da paz e da segurança internacionais, de outros propósitos dessa organização e de uma distribuição geográfica equitativa. 


			Depreende-se, então, que os termos membro permanente e membro não permanente são atribuídos aos Estados que compõem o CSNU. A seguinte lista composta por todos os países que nunca foram eleitos membros não permanentes do CSNU desde 1946 evidencia essa relação e demonstra uma limitação da diplomacia multilateral desses Estados: Afeganistão, Andorra, Antígua e Barbuda, Armênia, Bahamas, Cazaquistão, Barbados, Belize, Butão, Brunei, Camboja, Chipre, Comores, Coreia do Norte, Dominica, El Salvador, Eritreia, Estônia, Fiji, Geórgia, Granada, Guiné-Equatorial, Haiti, Islândia, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Israel, Kiribati, Laos, Lesoto, Letônia, Liechtenstein, Macedônica, Malauí, Maldivas, Micronésia, Moldávia, Mônaco, Mongólia, Montenegro, Moçambique, Mianmar, Nauru, Palau, Papua Nova Guiné, Quirguistão, República Centro-Africana, República Dominicana, Samoa, San Marino, São Cristóvão e Névis, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia, São Tomé e Príncipe, Sérvia, Seicheles, Sudão do Sul, Suíça, Suriname, Suazilândia, Tadjiquistão, Timor-Leste, Tonga, Turcomenistão, Tuvalu, Uzbequistão, Vanuatu8. 


			A limitação da diplomacia multilateral dos países citados no parágrafo anterior decorre do fato de eles nunca terem sido eleitos membros não permanentes do CSNU. Assim, é preciso ressaltar que um Estado que é membro da ONU, mas não faz parte do CSNU, pode participar de deliberações desse órgão apenas quando este considera que os interesses de tal Estado foram atacados ou quando os representantes desse Estado são convidados por membros do conselho. Além de tal Estado (não participante do CSNU) não ter direito a voto, a sua participação depende do estabelecimento das condições específicas para a sua atuação enquanto Estado não membro do CSNU.


			Diferentemente dessa participação esporádica de representantes desses Estados não participantes do CSNU em situações excepcionais, tanto aqueles Estados que são membros permanentes do CSNU como aqueles que são membros não permanentes do CSNU possuem um representante. Conforme o artigo 28 da Carta da ONU, esse representante deve permanecer na sede da organização para garantir o funcionamento contínuo do Conselho de Segurança. Portanto, o termo representante permanente designa o embaixador que tem por função representar um Estado membro ou não membro no CSNU9. Reproduzo a seguir algumas informações sobre o representante permanente (RP) nesse órgão: 


			A maior parte dos representantes permanentes junto às Nações Unidas em Nova York são diplomatas de carreira, já consolidados. Trata-se de um posto de prestígio, o que explica, sem dúvida, que se encontrem, na sede da ONU, entre os RP, personalidades que tenham feito uma carreira política e, notadamente, ex-ministros das Relações Exteriores. [...] suas atividades [dos representantes permanentes] são compostas de reuniões na sala de consultações, de negociações na sede ou nas missões permanentes, de encontros com o Secretariado e de contatos com a mídia. Eles devem paralelamente dirigir sua equipe, seguir alguns afazeres de importância na Assembléia geral ou em outros órgãos e manter o elo direto com sua capital, essencial nas situações de crise mais graves. 10 11 


			Com base nesse excerto, pode-se constatar que o representante permanente é um importante ator diplomático, responsável por parte significativa das produções textual-discursivas desenvolvidas no CSNU. Se anteriormente vimos uma lista de países que jamais foram eleitos membros não permanentes do CSNU e que, portanto, não tiveram um representante permanente no CSNU desde 1946 até o presente momento, com o Brasil ocorreu o inverso: foi eleito 10 vezes membro não permanente do CSNU. Para comemorar o seu 10º mandato, cumprido entre 2010 e 2011, foi lançada a obra O Brasil no Conselho de Segurança da ONU 2010-201112. Esse livro foi coorganizado pela própria representante permanente do Brasil no CSNU desse período, e naquele estão incluídas as intervenções do Brasil de 2010 e 2011 no referido conselho. Cabe esclarecer que os textos privilegiados na composição dessa obra são as intervenções da representante do Brasil no CSNU, ainda que se encontrem, esporadicamente, intervenções de outros representantes do governo brasileiro na condição de convidados.


			Por essa razão, selecionei, para o corpus desta pesquisa, as intervenções da representante permanente do Brasil no CSNU, no período considerado. Minha hipótese é a de que tais textos poderiam revelar a identidade diplomática do Brasil no CSNU. Todavia percebi que a produtividade dessa construção identitária poderia ocorrer de uma forma muito mais eficaz com base em um método comparativo com outros membros do CSNU. 


			Assim, selecionei também as intervenções de representantes permanentes da França e da Espanha no CSNU. Tal seleção ocorreu pelo fato de a França ser membro permanente do CSNU, fato que me fez indagar se esse status poderia refletir em sua identidade diplomática. Mais dois fatores justificam a escolha desse membro permanente em detrimento dos outros quatro: Estados Unidos, Reino Unido, Rússia e República Popular da China. O primeiro foi a constatação de que a diplomacia moderna teve origem na França, com o cardeal Richelieu. Logo, esse seria mais um aspecto cultural que poderia se manifestar nos textos do corpus. O segundo critério buscou abarcar a diversidade de formas de governo com o fim de verificar se ela se projetaria, de alguma forma, na identidade diplomática da França no CSNU. Desse modo, como o Brasil é uma república presidencialista, escolhi a França por ser esse país uma república presidencialista e parlamentarista.


			No caso da Espanha, o primeiro critério que levei em consideração foi o de escolher um membro não permanente do CSNU do mandato atual que coincidisse com parte do desenvolvimento desta pesquisa: o ano de 2015. Concomitantemente a esse critério, selecionei a Espanha por acreditar que, apesar de ela e o Brasil terem sido membros não permanentes do CSNU, o fato de o Brasil ser frequentemente citado como um dos principais candidatos a ser membro semipermanente do CSNU – caso haja uma eventual reforma desse órgão – contribuiu para problematizar três Estados com status diferentes no CSNU: um membro não permanente que anseia ocupar a cadeira de membro semipermanente (Brasil); um membro permanente (França); e um membro não permanente (Espanha) que não aparece como um dos Estados mais cotados para assumir uma vaga de membro semipermanente em caso de uma eventual reforma do CSNU. 


			Também levei em consideração a semelhança entre Brasil e Espanha no cumprimento de mandatos comemorativos. Vimos que o mandato do Brasil de 2010-2011 era comemorativo, pois se tratava da 10ª participação do Estado brasileiro como membro não permanente do CSNU. No caso da Espanha, 2015-2016 foi o quinto mandato desse Estado enquanto membro não permanente do CSNU, após um intervalo de 10 anos. Além disso, a Espanha atendeu também ao critério que estabeleci de governos diferentes, o que a diferenciou de Brasil e França, uma vez que a Espanha é uma monarquia parlamentarista. Por último, notei que alguns valores da diplomacia brasileira contrastavam justamente com um período da história da Espanha. Segundo Corrêa13, valores como unidade, grandeza e visão de futuro perpassam pela história da diplomacia brasileira e possuem ligação com a experiência histórica do Brasil de não ter sofrido a fragmentação territorial que ocorreu com os Estados da América que foram colônias do Império Espanhol. 


			Todos os dados arrolados até aqui mostram a relevância de se estudarem as intervenções de representantes permanentes do Brasil, da Espanha e da França no CSNU. Isso porque esse estudo possibilitaria a apreensão de posicionamentos de cada Estado (Brasil, Espanha e França) no âmbito desse órgão. Tal fato pode ser observado no programa do curso Séminaire de pré-affectation. Trata-se de um curso que foi oferecido, em 2016, pela Académie Diplomatique International a diplomatas e funcionários recentemente designados para missões diplomáticas de organizações internacionais na França. Um dos objetivos do programa foi “compreender a posição da França nos domínios-chave das relações internacionais”14. Acredito que o CSNU é – ou deveria ser – um desses domínios e a análise das intervenções dos respectivos representantes permanentes revelará a identidade diplomática de cada um deles nesse órgão de diplomacia multilateral. 


			2. A seleção de um corpus segundo a noção de discurso institucional 


			Além das razões supracitadas em torno de um repertório do discurso diplomático, torna-se necessária uma reflexão sobre o sentido e os efeitos ocasionados por um tipo de usuário em determinado discurso. Assim, a constituição do corpus levou em conta a proposta de estudo sobre os discursos institucionais. De acordo com Krieg-Planque15, “dentro de toda organização, existem pessoas e/ou serviços que possuem a tarefa de contribuir para a produção de discursos, em particular à luz de regularidade e de normas”16.


			Nesse sentido, a primeira restrição para a escolha das intervenções que constituem o corpus desta pesquisa foi a de que seu enunciador deveria ocupar necessariamente o papel de representante permanente do CSNU. Isso porque o status dessa pessoa responsável pela produção de discursos particulares dentro desse órgão está plenamente de acordo com suas normas institucionais, as quais descrevo a seguir.


			Em 24 de outubro de 1945, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU). Nesse momento, surgiu o seu documento fundador: a Carta da ONU, ratificada pela maioria dos 51 Estados signatários. Atualmente, essa organização internacional conta com 193 Estados-membros que são representados por um órgão deliberativo, a Assembleia Geral. A mencionada carta confere legitimidade à organização para adotar medidas em relação aos problemas que a humanidade enfrenta em nível internacional. Os principais órgãos da ONU são: Assembleia Geral, Conselho de Segurança, Conselho Econômico e Social, Conselho de Administração Fiduciária, Corte Internacional de Justiça e Secretaria.


			Como vimos, o órgão com o qual optei por trabalhar foi o Conselho de Segurança. O Capítulo V da Carta da ONU17 estabelece as suas normas de funcionamento. Reproduzo, a seguir, os artigos que julgo mais relevantes para meus propósitos. 


			COMPOSIÇÃO


			Artigo 23


			1. O Conselho de Segurança será composto por quinze membros das Nações Unidas. A República da China, França, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte e os Estados Unidos da América serão membros permanentes do Conselho de Segurança. A Assembléia Geral elegerá outros dez Membros das Nações Unidas que serão membros não permanentes do Conselho de Segurança, prestando especial atenção, em primeiro lugar, à contribuição dos Membros das Nações Unidas à manutenção da paz e da segurança internacionais e aos demais propósitos da organização, bem como uma distribuição geográfica equitativa.


			3. Cada membro do Conselho de Segurança terá um representante.


			PROCEDIMENTO


			Artigo 28


			1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que seu funcionamento possa ocorrer continuamente. Com tal fim, cada membro do Conselho de Segurança terá em todo momento seu representante na sede da organização.


			2. O Conselho de Segurança celebrará reuniões periódicas nas quais cada um de seus membros poderá, se desejar, ser representado por um membro de seu Governo ou por outro representante especialmente18.


			Esses artigos da Carta da ONU evidenciam o status adquirido pelo representante permanente e podem, portanto, ser relacionados à sua produção discursiva dentro da instituição. Com base em tais regras, vemos que a efetividade da representação dos Estados-membros do CSNU ocorre com a permanência do representante na sede desse órgão. Compreende-se, assim, o caráter central da produção discursiva do representante permanente nas reuniões periódicas celebradas pelo CSNU, razão pela qual optei pela seleção de suas intervenções. Ressalte-se ainda que, de acordo com o exposto no parágrafo 2º do artigo 28, as intervenções de outros representantes do governo nas reuniões do CSNU seguem uma norma específica, que é a participação opcional. Certamente tal condição enunciativa suscitaria outros enquadramentos teórico-metodológicos que fogem ao escopo deste trabalho. 


			O princípio que adotei para tomar as intervenções dos representantes permanentes do CSNU como um gênero de discurso institucional autônomo, que revelaria traços da identidade diplomática dos países selecionados, está baseado no conceito de contrato19. Para mim, considerando os artigos da Carta da ONU aqui expostos, é possível visualizar pelo menos dois contratos distintos. No primeiro, há a delimitação dos parceiros que possuem o estatuto de representante permanente do CSNU. No segundo, julgo que há outros parceiros cujo estatuto de sujeito enunciador é variável. O fato de a participação desse representante ser facultativa seria, nesse caso, avaliado de uma forma muito mais pontual. Logo, considerei que essas outras pessoas que participam apenas eventualmente das reuniões celebradas pelo CSNU contribuem para a produção de outros discursos, diferentes daqueles que tomei como objeto de estudo.


			Além dessa delimitação, o conceito de contrato também permitiu-me evidenciar a independência desse gênero de discurso em relação tanto ao debate quanto às atas integrais do CSNU. Assim, proponho uma diferença básica entre os três casos apenas com o intuito de demarcar mais claramente meu objeto de estudo. Para isso, levo em conta a abordagem de Charaudeau20 que defende a expedição como uma etapa do contrato. Trata-se de um aspecto intencional concebido por um projeto global de comunicação. Para mim, o fato de estar trabalhando na esteira do discurso institucional deveria supor, no mínimo, a imposição de dois projetos globais de comunicação para dois agrupamentos de gêneros de discurso cujos traços distintivos se originariam em sua expedição. O primeiro seria aquele em que o projeto de comunicação é determinado pela própria instituição (Conselho de Segurança da ONU). Acredito que esse seria, por exemplo, o caso dos debates e das atas integrais do CSNU. O segundo caso seria o de gêneros de discurso nos quais o projeto global de comunicação seria associado a um sujeito específico que, embora pertença à instituição, atrela a seu discurso um aspecto intencional próprio.
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